MUNICÍPIO DE DOUTOR PEDRINHO - SC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01/2018
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2018
O MUNICÍPIO DE DOUTOR PEDRINHO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no  CNPJ  sob nº 79.373.775/0001-62, situado na Rua Brasília, 02, Centro – Doutor Pedrinho - SC, através do Fundo Municipal de Saúde – CNPJ nº 11.257.200/0001-40, informa que que se encontra aberto o CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES DE LABORATÓRIO PARA O CENTRO DE SAÚDE DE DOUTOR PEDRINHO/SC, INCLUINDO TODOS OS EXAMES LABORATORIAIS CONTEMPLADOS NA TABELA SUS, conforme especificações detalhadas no Anexo I do presente Edital.

1 – OBJETO

1.1 - A presente Licitação tem por objeto o CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES LABORATORIAIS, em conformidade com os itens e valores fixados na tabela SUS vigente.
2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1 – A contratação dos serviços licitados visa atender a demanda dos usuários do SUS no Município de DOUTOR PEDRINHO.

3 – DO PRAZO

3.1 – O período para o credenciamento será a partir do dia 01 de fevereiro de 2018, onde permanecerá aberto por tempo indeterminado ou por ato que venha a revogá-lo.

3.2 – Os envelopes contendo os documentos para o credenciamento deverão ser entregues e protocolados no Setor de Protocolo da Prefeitura, localizado na sede da Prefeitura Municipal, sito a Rua Brasília, 02, Centro, DOUTOR PEDRINHO (SC).

3.3 - Os participantes habilitados e interessados serão convocados para assinar o Contrato, de conformidade com as exigências constantes neste Edital e a Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, no que couber.

4 - DA PARTICIPAÇÃO

4.1 - Poderão participar pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação, desde que estejam regularmente estabelecidas no país, que se inscreverem e comprovarem estar habilitadas a prestar os serviços conforme os requisitos exigidos neste instrumento, concordando com os valores propostos pelo Município. 

4.2 - É vedada a qualquer pessoa, física ou jurídica, a representação, na presente Licitação, de mais de uma empresa, exceto nos casos em que, as empresas, não sejam concorrentes nos mesmos itens. Devendo, para tanto, o representante apresentar declaração de que as empresas, que representa, não concorrerão aos mesmos itens. Caso o contrário seja constatado, quando da abertura dos envelopes das propostas de preços, todas as empresas, representadas pelo mesmo credenciado, serão desclassificadas em todos os itens da licitação.

4.3 - Será admitida, em todas as etapas da Licitação, a presença de somente um representante de cada proponente. 

4.4 - Não será admitida a participação de:


a) empresas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do Poder Público, em quaisquer de seus órgãos, ainda que descentralizados;

b) empresas cuja falência tenha sido declarada, que se encontram sob concurso de credores ou em dissolução ou em liquidação;


c) empresas cujos proprietários ou sócios sejam servidores públicos, vereadores ou agentes políticos do Município de DOUTOR PEDRINHO/SC e seus cônjuges;


d) empresas reunidas em consórcio e que sejam controladas, coligadas ou subsidiários entre si;


4.4.1 - A não observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento se sujeita às penalidades cabíveis.

4.4 - A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

5 – APRESENTAÇÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES

5.1 - Os envelopes contendo a documentação para habilitação e o requerimento para o credenciamento (Anexo I) deverão ser entregues devidamente lacrados, no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal, em horário de expediente. Os envelopes deverão conter, preferencialmente a seguinte identificação:

	PREFEITURA DE DOUTOR PEDRINHO 

	PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2018 

	NOME: 

CNPJ/CPF:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

E-MAIL:


6 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

6.1 - Habilitação Jurídica: 

6.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

6.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

6.1.3 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou; 

6.1.4 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.1.5 – Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus atos constitutivos/objeto social as atividades compatíveis com o objeto deste Edital.

6.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista:

6.2.1 - Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através de Comprovante de Situação Cadastral emitida pela Receita Federal, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias;

6.2.2 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradora Geral da Fazenda Nacional, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade;

6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade;

6.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pelo Município sede da empresa licitante, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade;

6.2.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei;

6.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade. (Lei 12.440/2011).

OBS.: As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante. 

6.3 – Qualificação Econômico-financeira:

6.3.1 – Certidão negativa de pedidos de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade.

6.4 – Qualificação Técnica:

6.4.1 - Comprovação de que a proponente possui unidade habilitada de atendimento e coleta de materiais e entrega de resultados, registrada, identificada, com localização em perímetro urbano do Município de BENEDITO NOVO E/OU TIMBÓ, com capacidade de atendimento de demanda livre aos pacientes do SUS, no mínimo cinco dias por semana.
6.4.2 - Certificado de registro ou inscrição no Conselho profissional correspondente, de acordo com as exigências legais.
6.4.3 - Comprovação de Inscrição do responsável técnico no Conselho profissional correspondente, conforme exigências legais.
6.4.4 - Comprovação de que a interessada prestou, sem restrição, serviço de natureza semelhante ao deste edital. A comprovação será feita por meio de, no mínimo, um atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito Público ou Privado, de preferência em papel timbrado, devidamente assinado e carimbado.
6.4.5 - Comprovação de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES.
6.4.6 - Licença para funcionamento do estabelecimento, expedida pela Vigilância Sanitária do Estado ou do Município da sede do contratado.
6.5 – Outros Documentos:

6.5.1 - Declarações Obrigatórias:

I - Deverá conter no envelope de habilitação declaração subscrita pelo representante legal da empresa proponente onde atende, conforme modelo constante do Anexo II deste edital, no mínimo:

a) para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.584/1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( );

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
b) que não foi declarada inidônea nem suspensa para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer natureza e esfera governamental;

c) que o ato constitutivo é vigente; 

d) que não é impedido de transacionar com a Administração Pública; 

e) que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;

f) que conhece e aceita todas as condições do referido edital e anexos. 

7 – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E DOS PAGAMENTOS
7.1 - Os serviços deverão ser prestados pelo CREDENCIADO mediante apresentação pelos usuários da autorização e da requisição subscrita pelo Município/Secretaria de Saúde. 

7.1.1 - O CREDENCIADO deve estar estabelecido nas cidades de Benedito Novo e/ou Timbó (devido ao município de Doutor Pedrinho não ter nenhum posto de coleta), fornecendo espaço físico próprio e adequado para os procedimentos, com disponibilidade dos materiais, equipamentos e recursos humanos, realizando os procedimentos em sua sede própria. 

7.2 - O CREDENCIADO somente poderá fornecer o serviço, mediante apresentação da requisição da Secretaria de Saúde, sendo que somente poderão ser realizados procedimentos com pedido carimbado e assinado pelo Médico responsável das Unidades de Saúde do Município e autorização via sistema disponibilizado pelo contratante. 

7.3 - O prazo de entrega dos resultados será de até 10 (dez) dias consecutivos, exceto em casos considerados urgentes pela Secretaria Municipal de Saúde, sendo disponibilizados em até 24 (vinte e quatro) horas, ou a critério do médico. 

7.4 - O prazo de início das atividades é a data da assinatura do contrato até 31 de dezembro de 2018, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente. 

7.5 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal, referente aos serviços prestados no mês, datada e assinada por responsável dos órgãos municipais.

7.5.1 – Juntamente com a nota fiscal o credenciado deverá apresentar relatório detalhado contendo no mínimo o Nome do Usuário, Data do Procedimento, Nome do Procedimento, Valor Unitário e Valor Total.
7.5.2 – A forma de pagamento somente será a de depósito bancário da conta corrente do Fornecedor.

7.5.3 - Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.

7.5.4 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

7.6 - Havendo necessidade de reequilíbrio do valor, dar-se-á somente mediante atualização de preços na tabela SUS. 

7.7 - Incidirá sobre o valor total das notas fiscais emitidas o Imposto sobre Serviços (ISS), na forma do Código Tributário Municipal e legislação suplementar, o qual será retido na fonte. Da mesma forma, será retida a contribuição previdenciária, pela alíquota cabível para posterior recolhimento ao INSS, observado a regulamentação legal vigente e caso for o recolhimento do Imposto de Renda - IR.

7 – DOS PREÇOS E DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

7.1 - Os recursos necessários à presente contratação, acha-se classificados nas dotações orçamentárias que se seguem: 

06 – secretaria municipal de saúde
01 – fundo municipal de saúde

2024 – manutenção do fundo municipal de saúde

33903950 – serviços médico hospitalar, odontológico e laboratorial
1020000 – receita de imposto saúde

1380600 – média e alta complexidade – MAC 

8 - DAS PENALIDADES 

8.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o CREDENCIADO, após regular processo administrativo, à penalidade de: 
a) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.

8.1.1 – A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

8.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

8.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de DOUTOR PEDRINHO pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1) Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

8.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

82.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

8.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

8.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

8.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

8.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

8.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

9 - DAS OBRIGAÇÕES 
9.1 - DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE: 

a) atestar nas notas fiscais/faturas a afetiva prestação do serviço deste credenciamento; 

b) aplicar penalidades aos CREDENCIADOS, quando for o caso; 

c) prestar as informações necessárias à perfeita execução do contrato; 

d) efetuar o pagamento ao CREDENCIADO no prazo avençado, após a prestação dos serviços e entrega da Nota Fiscal ao setor competente; 

e) notificar o CREDENCIADO, por escrito, da aplicação de qualquer sanção. 

9.2 - DO CREDENCIADO: 

a) prestar o serviço deste credenciamento nas especificações contidas neste edital e anexos; 

b) realizar todos os procedimentos para os quais se credenciou, constantes na Tabela de Procedimentos SUS, sem cobrança de qualquer valor adicional ao usuário; 

c) pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços prestados; 

d) manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação; 

e) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões necessárias no quantitativo do objeto até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 

f) prestar o serviço, no preço, prazo e forma estipulados no Edital; 

g) o CREDENCIADO deverá fornecer os exames, somente com a requisição da Prefeitura Municipal de DOUTOR PEDRINHO (Fundo Municipal de Saúde). Somente poderão ser realizados exames com o pedido carimbado e assinado pelo Médico responsável das Unidades de Saúde do Município e autorização via sistema; 

h) a licitante vencedora é obrigada a fornecer todos os exames previstos na receita devidamente autorizada, sendo vedado o retorno do paciente em outra data para conclusão; 

i) o prazo de entrega dos resultados será de até 10 (dez) dias consecutivos, exceto em casos considerados urgentes pela Secretaria Municipal de Saúde, sendo disponibilizados em até 24 (vinte e quatro) horas, ou a critério do médico. 

10 – DO DESCREDENCIAMENTO 
10.1 - Constituem motivo para o descredenciamento: 

a) deixar de atender a requisição para prestação do serviço e/ou a atualização dos documentos de habilitação e de regularidade fiscal; 

b) apuração de fatos supervenientes que importem no comprometimento da capacidade jurídica, técnica e/ou fiscal do CREDENCIADO; 

c) conduta profissional que fira o padrão ético ou operacional exigido para a prestação dos serviços; 

d) as hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93.

10.2 - O CREDENCIADO poderá descredenciar-se voluntariamente, mediante requerimento por escrito com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e desde que não prejudique os atendimentos já agendados, ou que venham a ser agendados antes de decorrido o prazo de 30 (trinta) dias. Decorrido o prazo mencionado, será lavrado o termo de descredenciamento e/ou rescisão contratual, quando cessará as obrigações para ambas as partes. 

10.3 - O descredenciamento não exime a aplicação das sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, se for o caso.

11 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

11.1 - O credenciamento previsto neste Edital será público e acessível ao público, em todos os atos de seu procedimento, podendo qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos, sob pena de se tomarem as medidas coercitivas cabíveis.

11.2 - Todos quantos participem deste processo de credenciamento têm direito público subjetivo à fiel observância de seu procedimento, regulamentado por este Edital e pela Lei Federal nº. 8.666/93.

11.3 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade na aplicação da Lei, devendo protocolar o pedido na Prefeitura Municipal de DOUTOR PEDRINHO.

11.4 - Qualquer modificação no Edital será divulgada pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

11.5 - A Município poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

11.6 - Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos e dirimidas com base na Lei Federal nº. 8.666/93.

11.7 - O proponente é exclusivamente responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do credenciamento. 

11.8 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as partes o foro da cidade de Timbó/SC, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
11.9 - A participação da proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital. 

11.10 - Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverão ser dirigidos ao setor de licitações através do e-mail: compras@doutorpedrinho.sc.gov.br ou por escrito e protocolados junto ao Setor de Protocolo, da Prefeitura Municipal, situada na Rua Brasília, nº 02 - Centro, CEP 89.126-000, na cidade de DOUTOR PEDRINHO/SC, em dias úteis, no horário de expediente. 

11.11 - Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Licitações ou Autoridade Superior em conformidade com as disposições constantes nas Leis citadas no preâmbulo deste Edital. 

11.12 - Para efeito de publicidade, o resultado final da licitação será disponibilizado no Diário Oficial dos Municípios, no endereço: www.diariomunicipal.sc.gov.br.

11.13 - São partes integrantes deste Edital:

a) Anexo I – Modelo de Requerimento e Adesão ao Credenciamento;

b) Anexo II – Modelo de Declarações Obrigatórias; e

c) Anexo III – Minuta de Contrato.

DOUTOR PEDRINHO, 18 DE JANEIRO DE 2018.

	SIMONI MÉRCIA MESCH NONES
	


EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01/2018
CREDENCIAMENTO Nº 01/2018
ANEXO I

REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO E CREDENCIAMENTO

À

Comissão Permanente de Licitação 


Para fins de CREDENCIAMENTO, anexamos os documentos de habilitação exigidos no Edital de CREDENCIAMENTO DE LABORATÓRIOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES LABORATORIAIS DE ANÁLISES CLINICAS E DEMAIS NORMAS TÉCNICAS PERTINENTES AOS SERVIÇOS, DE ACORDO COM OS VALORES CONSTANTES NA TABELA UNIFICADA DE PROCEDIMENTOS SUS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, em conformidade com as características, quantitativos e valores estabelecidos no Anexo I, declarando desde já que:

- Possui estrutura para prestar os serviços de saúde objeto do referido Processo de Credenciamento, envolvendo todos os exames relacionados no Anexo I.


-   Aceitamos prestar os serviços pelos valores constantes da tabela de referência SUS.
Requerente:________________________________________________________________

Endereço:________________________________________________Fone:_____________

CNPJ:____________________________________________________________________

Sócio Proprietário:___________________________________________________________

CPF:____________________________________RG:______________________________

Especialidade Requerida:_____________________________________________________

DOCUMENTOS APRESENTADOS

( ) Cópia do Ato Constitutivo/Contrato Social/Ata ( ) Certidão Negativa Federal

( ) Certidão Negativa Municipal ( ) Certidão Negativa FGTS

( ) Alvará de localização e funcionamento ( ) Registro no CNES

(  ) Declaração relacionamento os profissionais

( ) Declaração de concordância com edital e valores ( ) Certidão Negativa Falência e Concordata



    (  ) Cópia do CNPJ

    (  ) Certidão Negativa Estaduais

 (  ) Certidão Negativa Trabalhista

 (  ) Alvará sanitário

(  ) Declaração de equipamentos

 (  ) Declaração de responsável técnico

 (  ) Certificado de regularidade do laboratório no CRF 

(  ) Declaração de que não emprega menores

Conta corrente nº____________________ Agência _____________ Banco _______________

Doutor Pedrinho (SC), ____/____/2018
_________________________________
Visto em ____/____/____

Assinatura Requerente

EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01/2018
CREDENCIAMENTO Nº 01/2018
ANEXO II

Modelo de Declarações Obrigatórias
DECLARAÇÃO

A empresa ...................................................................................., inscrita no CNPJ nº ...................................................., por intermédio de seu representante legal, o Senhor .........................................................., portador da carteira de identidade nº .........................................................., e do CPF nº .........................................................., DECLARA:
a) para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.584/1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ();

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
b) que não foi declarada inidônea nem suspensa para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer natureza e esfera governamental;

c) que o ato constitutivo é vigente;

d) que não é impedido de transacionar com a Administração Pública;

e) que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;

f) que conhece e aceita todas as condições do referido edital e anexos. 

Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.

____________________, em ____ de_________ de 2018.

_______________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal

EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01/2018
CREDENCIAMENTO Nº 01/2018
ANEXO III
 MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº _____ 2018
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE DOUTOR PEDRINHO/SC E ____________________________, NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE DOUTOR PEDRINHO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no  CNPJ  sob nº 79.373.775/0001-62, situado na Rua Brasília, 02, Centro – Doutor Pedrinho - SC, através do Fundo Municipal de Saúde – CNPJ nº 11.257.200/0001-40, neste ato representado por sua Prefeita Municipal Sra. SIMONI MÉRCIA MESCH NONES, denominado simplesmente de CONTRATANTE, e ____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________________, com sede na _______________________________, _____, Bairro ____________, ________________________, Estado de _______________________________, neste ato representada por ________________________________, portador da carteira de identidade nº ________________ e CPF nº ___________________, aqui denominada simplesmente de CREDENCIADO, com base no Edital de Credenciamento nº 01/2018, e disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO

1.1 - Pelo presente instrumento fica a empresa _____________________________ CREDENCIADA para a plena e total execução de exames laboratoriais, conforme itens e valores da tabela SUS
1.2 - Os referidos exames/procedimentos serão realizados pelo CREDENCIADO diretamente aos pacientes, mediante autorização da Secretaria Municipal de Saúde do CONTRATANTE, tudo em conformidade com as disposições constantes do Edital de Credenciamento nº 01/2018, anexos e do presente contrato. 

1.3 - Os serviços abrangerão todos os usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, inclusive os oriundos das Unidades de Saúde; a população em geral atendida através do SUS e demais relativos ao Sistema Público de Saúde e outros, tudo em conformidade com as disposições constantes do Edital de Credenciamento nº 01/2018, anexos e do presente contrato. 

1.4 - O objeto deverá estar a disposição sempre que necessário (horário normal de atendimento e demais estabelecidos pelo CONTRATANTE), cumprindo obrigatoriamente com todas as formas, condições, observações, descrições, horários, especificações, preços/valores para atendimento/realização dos exames e demais disposições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 01/2018, anexos e no presente instrumento e aquelas apresentadas pelo CONTRATANTE. 

1.5 - O objeto abrange a execução, pelo CREDENCIADO, de todos os serviços/atos/procedimentos e materiais necessários, conforme o Edital de Credenciamento nº 01/2018, anexos e deste instrumento, sem prejuízo das demais formas, condições e exigências estabelecidas pelo CONTRATANTE. 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital de Credenciamento nº 01/2018 e seus Anexos;

2.2 - Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em complemento à este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1 – Devido a escolha do laboratório ser do paciente, não permitindo a mensuração de exames para cada credenciado, fica estimado um valor máximo de 50.000,00 (cinquenta mil reais) por credenciado.
Obs: o município não está obrigado a adquirir qualquer quantidade, visto que a escolha do laboratório será do paciente.
3.2 - O preço retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros do CREDENCIADO.

4 - CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - Os recursos necessários à presente contratação, acha-se classificados na dotação orçamentária que se segue:

06 – secretaria municipal de saúde

01 – fundo municipal de saúde

2024 – manutenção do fundo municipal de saúde

33903950 – serviços médico hospitalar, odontológico e laboratorial

1020000 – receita de imposto saúde

1380600 – média e alta complexidade – MAC 

5 - CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO CONTRATUAL 

5.1 - O contrato vigorará da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2018 podendo ter seu prazo de vigência prorrogado nos termos da legislação vigente.
6 – CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 - Os serviços deverão ser prestados pelo CREDENCIADO mediante apresentação pelos usuários da autorização e da requisição subscrita pelo Município/Secretaria de Saúde. 

6.2.1 - O CREDENCIADO deve estar estabelecida em perímetro urbano do Município de BENEDITO NOVO E/OU TIMBÓ SC, fornecendo espaço físico próprio e adequado para os procedimentos, com disponibilidade dos materiais, equipamentos e recursos humanos, realizando os procedimentos em sua sede própria. 

6.3 - O CREDENCIADO somente poderá fornecer o serviço, mediante apresentação da requisição da Secretaria de Saúde, sendo que somente poderão ser realizados procedimentos com pedido carimbado e assinado pelo Médico responsável das Unidades de Saúde do Município e autorização via sistema disponibilizado pelo contratante. 

6.4 - O prazo de entrega dos resultados será de até 10 (dez) dias consecutivos, exceto em casos considerados urgentes pela Secretaria Municipal de Saúde, sendo disponibilizados em até 24 (vinte e quatro) horas, ou a critério do médico. 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

7.1 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal, referente aos serviços prestados no mês, datada e assinada por responsável dos órgãos municipais.

7.1.1 – Juntamente com a nota fiscal o credenciado deverá apresentar relatório detalhado contendo no mínimo o Nome do Usuário, Data do Procedimento, Nome do Procedimento, Valor Unitário e Valor Total.
7.1.2 – A forma de pagamento somente será a de depósito bancário da conta corrente do Fornecedor.

7.1.3 - Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.

7.1.4 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

7.2 - Havendo necessidade de reequilíbrio do valor, dar-se-á somente mediante atualização de preços na tabela SUS. 

7.3 - Incidirá sobre o valor total das notas fiscais emitidas o Imposto sobre Serviços (ISS), na forma do Código Tributário Municipal e legislação suplementar, o qual será retido na fonte. Da mesma forma, será retida a contribuição previdenciária, pela alíquota cabível para posterior recolhimento ao INSS, observado a regulamentação legal vigente e caso for o recolhimento do Imposto de Renda - IR.

8 – CLÁUSULA OITAVA - DO DESCREDENCIAMENTO 
8.1 - Constituem motivo para o descredenciamento: 

a) deixar de atender a requisição para prestação do serviço e/ou a atualização dos documentos de habilitação e de regularidade fiscal; 

b) apuração de fatos supervenientes que importem no comprometimento da capacidade jurídica, técnica e/ou fiscal do CREDENCIADO; 

c) conduta profissional que fira o padrão ético ou operacional exigido para a prestação dos serviços; 

d) as hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93.

8.2 - O CREDENCIADO poderá descredenciar-se voluntariamente, mediante requerimento por escrito com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e desde que não prejudique os atendimentos já agendados, ou que venham a ser agendados antes de decorrido o prazo de 30 (trinta) dias. Decorrido o prazo mencionado, será lavrado o termo de descredenciamento e/ou rescisão contratual, quando cessará as obrigações para ambas as partes. 

8.3 - O descredenciamento não exime a aplicação das sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, se for o caso.

9. CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o CREDENCIADO, após regular processo administrativo, à penalidade de: 
a) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.
9.1.1 - A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

9.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

9.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de DOUTOR PEDRINHO pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1). Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

9.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

9.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

9.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

9.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

9.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

9.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

9.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

10.1 - A inexecução total ou parcial deste Contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer dos motivos enumerados nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93.

10.1.1 - No caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da lei 8.666/93, fica assegurado e reconhecido o direito do CONTRATANTE ao ressarcimento de eventuais prejuízos ou ônus adicionais decorrentes de novas contratações ou outros gastos imprevistos, além do atraso na entrega dos objetos, conforme art. 55, inciso IX da lei 8.666/93.

10.2 - A rescisão do Contrato poderá se dar sob quaisquer das formas delineadas no art. 79 da Lei nº 8.666/93.

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO E DO CONTRATANTE
11.1 - Além das demais obrigações do Edital, anexos e deste instrumento, compete também o CREDENCIADO: 

a) executar e cumprir fielmente todo o objeto, serviços e demais atribuições, observações, obrigações, prazos e responsabilidades constantes deste instrumento e do Edital de Credenciamento nº 01/2018 e anexos, arcando com todos os custos, ônus e obrigações; 

b) cumprir fielmente todas as determinações apresentadas pelo CONTRATANTE, principalmente no que tange ao cumprimento dos horários; 

c) respeitar e cumprir todos os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS); 

d) disponibilizar todo e qualquer recurso necessário a execução do objeto; 

e) enviar à CONTRATANTE nota fiscal dos serviços prestados, relatório de atividades e demais documentos para recebimento dos valores, cumprindo inclusive com as demais exigências constantes do Edital; 

f) a total responsabilidade pelo gerenciamento e pela responsabilidade técnica dos serviços; 

g) arcar, de forma única e exclusiva, por toda obrigação e responsabilidade civil, criminal e por toda e qualquer indenização que surgir em virtude do objeto ou de dano causado ao CONTRATANTE, à paciente, aos órgãos do SUS e a qualquer terceiro, decorrentes de ação ou omissão, culpa ou dolo, inclusive por seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado o direito de regresso; 

h) atender os pacientes sem efetuar nenhum tipo de cobrança complementar; 

i) responsabilizar-se única e exclusivamente quanto a quaisquer ônus e obrigações concernentes as legislações sociais, trabalhistas, fiscais, securitárias, comerciais e previdenciárias, bem como quanto a quaisquer outras despesas advindas deste instrumento; 

j) utilizar as técnicas adequadas para efetivar objeto, respondendo por todo e qualquer prejuízo, seja de natureza civil ou criminal, que causar ao CONTRATANTE e a qualquer terceiro, independente de culpa ou dolo; 

k) assumir todos os custos com deslocamento de pessoal ou material necessário à execução deste contrato; 

l) providenciar, por sua exclusiva e total responsabilidade, todos os alvarás, licenças, autorizações e materiais necessários; 

m) atender a clientela/pacientes/cidadãos com dignidade e respeito, mantendo sempre a qualidade dos serviços; 

n) não utilizar nem permitir que terceiros utilizem os clientes/pacientes/cidadãos para fins de experimentos; 

o) responsabilizar-se única e exclusivamente por todos os serviços constantes do objeto; 

p) fornecer pessoal e mão de obra habilitada, especializada, qualificada e totalmente capacitada para a execução do objeto, treinando sempre que necessário seus funcionários; 

q) contribuir para a segurança dos pacientes, quando estiver executando o objeto; 

r) responsabilizar-se única e exclusivamente quanto a quaisquer danos causados a equipamento, maquinário ou material utilizado para execução do objeto, promovendo e custeando todo e qualquer tipo de conserto, substituição ou modificação que se fizer necessária, dentro do prazo estipulado pelo CONTRATANTE; 

s) comunicar ao CONTRATANTE, a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa impedir a execução destes serviços (por escrito); 

t) fornecer aos pacientes todos os recursos necessários para seu atendimento; 

u) manter sempre atualizado o prontuário e demais informações dos pacientes; 

v) cientificar por escrito ao CONTRATANTE acerca de eventual alteração de sua razão social ou de seu controle acionário e de mudança em sua diretoria ou contrato, enviando ao CONTRATANTE, no prazo de 10 dias, o documento formal; 

w) a fornecer e custear, de forma única e exclusiva, todos os utensílios, uniformes, equipamentos (inclusive de proteção individual), transporte e alimentação para seus funcionários; 

x) a fornecer e obrigar os empregados a utilizarem os equipamentos de proteção individual, bem como cumprir com todas as demais normas constantes da legislação de segurança, medicina e higiene do trabalho, arcando com todos e quaisquer custos e ônus 

y) quanto a aceitação dos acréscimos ou supressões que ao CONTRATANTE realizar por escrito, observadas as condições estabelecidas na Lei nº. 8.666/93; 

z) cumprir com todas as determinações técnicas relacionadas ao objeto ou aquelas apresentadas pelo CONTRATANTE; 

aa) por todo e qualquer material de sua posse ou propriedade, bem como quanto a quaisquer custos ou ônus; 

bb) quanto a quantidade e qualidade dos serviços oferecidos, respondendo civil e penalmente por quaisquer acontecimentos que porventura ocorrerem em decorrência dos mesmos; 

cc) de forma única e exclusiva, por todo tributo, fornecimento, alimentação, transporte, manutenção, substituição e demais atribuições e obrigações que se fizerem necessárias a execução do objeto e demais atribuições e disposições constantes deste instrumento; 

dd) em facilitar que o CONTRATANTE acompanhe e fiscalize todas as atividades inerentes a execução do objeto, fornecendo ao mesmo todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitados; 

ee) executar todos e quaisquer procedimentos e providências, sejam elas de que naturezas forem, necessários ao pleno e total cumprimento do objeto do presente instrumento. 

11.2 - Além das responsabilidades e obrigações do Edital, anexos e do presente instrumento, fica o MUNICÍPIO obrigado: 

a) emitir Ordem de Execução dos Serviços e respectivos empenhos; 

b) em atestar nas notas fiscais a execução do objeto; 

c) em prestar as informações necessárias ao CREDENCIADO, para a perfeita execução do objeto; 

d) efetuar o pagamento ao CREDENCIADO nos moldes deste instrumento, Edital e anexos; 

e) acompanhar e fiscalizar, através da Secretaria da Secretaria de saúde, o cumprimento e a execução do presente instrumento, edital e anexos, o que não exime o CREDENCIADO, de nenhuma forma, de sua plena, exclusiva e total responsabilidade, inclusive perante quaisquer terceiros e o CONTRATANTE; 

f) em notificar, por escrito, o CREDENCIADO da aplicação de qualquer sanção; 

g) em aplicar as penalidades cabíveis por infrações contratuais verificadas na execução do objeto. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

12.1 – Em atendimento ao determinado no art. 67 da Lei nº 8666/93 fica nomeada a Senhora LOURENA NONES BIDONE, para efetuar o acompanhamento, fiscalização e recebimento do objeto deste Edital, por parte do CONTRATANTE.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1 - Elegem as partes o Foro da Comarca de Timbó/SC, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinadas.

Prefeitura Municipal de DOUTOR PEDRINHO, em ____ de ___________________ de 2018.

___________________________________     

_______________________________

	SIMONI MÉRCIA MESCH NONES
PREFEITA MUNICIPAL

CONTRATANTE
	            CONTRATADA


Testemunhas:  

	TICIANE EUGENIA LENZI

SECRETÁRIA DE SAÚDE E ASSISTENCIA SOCIAL
	LOURENA NONES BIDONE
FISCAL DO CONTRATO


	RENY BECKER FILHO
Assessor Jurídico
	


